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REQUER em REGIME DE URGÊNCIA o envio de 

expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do 

Estado, ao Secretário da Segurança Pública do 

Estado do Tocantins e ao Delegado Geral da Polícia 

Civil solicitando-lhe que seja encaminhado à 

Assembleia Legislativa do Estado o Projeto de 

Emenda à Constituição Estadual (PEC), de forma 

que seja incluído um parágrafo ao art. 116 da 

Constituição Estadual, para que as funções 

exercidas pelo Delegado de Polícia sejam 

consideradas de natureza jurídica, bem como  

especifique o limite do subsídio dos Delegados de 

Polícia ao subsídio dos Desembargadores do 

Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 

vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 

mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

nos termos do art. 37, XI, §12 da Constituição 

Federal.  

 

 

    A Deputada que esta subscreve, vem mui respeitosamente, nos termos regimentais, 

com anuência do plenário REQUERER EM REGIME DE URGÊNCIA a remessa do 

presente requerimento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Secretário da 

Segurança Pública do Estado do Tocantins e ao Delegado Geral da Polícia Civil 

solicitando-lhe que seja encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado o Projeto de 

Emenda à Constituição Estadual (PEC), de forma que seja incluído um parágrafo ao art. 

116 da Constituição Estadual, para que as funções exercidas pelo Delegado de Polícia 

sejam consideradas de natureza jurídica, bem como  especifique o limite do subsídio 

dos Delegados de Polícia ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 

limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 37, XI, §12 da Constituição 

Federal.  
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JUSTIFICATIVA 

 
 

  Conforme artigo 116 da Constituição Estadual: 

 

“Art. 116. A Polícia Civil é dirigida por delegado de polícia de carreira, 

incumbindo-se das funções de polícia judiciária e da apuração das 

infrações penais, exceto as militares e as da competência da União.  

§1º As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações exercidas 

pelo Delegado de Polícia são de natureza jurídica, essenciais e 

exclusivas do Estado.  

§2º Ao Delegado de Polícia cabe a condução de investigação criminal 

por meio do inquérito policial ou outro procedimento previsto em Lei, 

que tenha como objetivo a apuração das circunstâncias da 

materialidade e da autoria de infrações penais, respeitando a legislação 

penal vigente.  

§3º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 37, de 27/3/2019).  

§4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 37, de 27/3/2019).  

§5º Lei Complementar de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 

disporá sobre a estruturação e o subsídio da carreira jurídica de 

Delegado de Polícia em quadro próprio, dependendo o respectivo 

ingresso de concurso público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 

bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica ou o 

mesmo tempo em efetivo exercício em cargo de natureza policial e 

obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação”. 

 

O parágrafo que tratava acerca do Direito do Delegado de Polícia integrar as 

demais carreiras jurídica do Estado foi revogado pela  Emenda Constitucional nº 37, de 

27/3/2019,  sob o argumento de vício na iniciativa.  

 

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XI, §12 estabelece que: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte 

(...) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 

dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 

dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 

vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder 
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o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 

Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 

Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 

Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 

vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder 

Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 

Procuradores e aos Defensores Públicos; 

(...) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica 

facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 

mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 

limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 

Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 

subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos 

Vereadores”.                 

 

Portanto, de forma a evitar qualquer vício de iniciativa solicito ao 

Governador do Estado, por meio da Secretaria da Segurança Pública,  que seja 

encaminhado à Assembleia Legislativa uma PEC (Proposta de Emenda à Constituição 

Estadual) de forma que inclua no art. 116 da Constituição Estadual um parágrafo, para 

que fique expresso que o Delegado de Polícia exerce a função de natureza jurídica e 

deve integrar as demais carreiras jurídica do Estado, bem como  especifique o limite do 

subsídio dos Delegados de Polícia ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal de 

Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 

mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 37, XI, §12 da 

Constituição Federal.  

 

Assim submeto aos meus nobres Pares o presente Requerimento, contado 

com o apoio de todos para a sua aprovação. 

 

Sala de Sessões, aos 10 dias, do mês de novembro de 2021. 

 

 

                                                              
LUANA RIBEIRO 

Deputada Estadual 


